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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BRADESCO SEGUROS S/A
ADVOGADOS : ANDERSON HATAQUEIAMA - PR027328

ANGELINO LUIZ RAMALHO TAGLIARI - PR029486
AGRAVADO : ANTONIO ALAOR MARTINS
ADVOGADO : THIAGO HAVIARAS DA SILVA - PR052130
INTERES. : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : VOLNIR CARDOSO ARAGÃO - RS028906
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. DIREITO À INDENIZAÇÃO APÓS A EXTINÇÃO DO 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO. AFETAÇÃO DA MATÉRIA PARA JULGAMENTO SOB O 
RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 1.039/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que "a competência interna 
disciplinada no RISTJ é relativa, de modo que eventual incompetência do órgão ao qual 
distribuído o recurso deve ser alegada antes do início do respectivo julgamento, sob pena de 
preclusão" (AgInt nos EREsp n. 1.678.883/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, 
julgado em 18/5/2022, DJe de 14/6/2022).
2. A Segunda Seção desta Corte Superior propôs a afetação do Tema n. 1.039 para delimitar a 
controvérsia relativa à "fixação do termo inicial da prescrição da pretensão indenizatória em 
face de seguradora nos contratos, ativos ou extintos, do Sistema Financeiro de Habitação" 
(ProAfR no REsp n. 1.803.225/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, DJe 
de 9/12/2019).
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 12 de junho de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. DIREITO À INDENIZAÇÃO APÓS A EXTINÇÃO DO 
CONTRATO DE FINANCIAMENTO. AFETAÇÃO DA MATÉRIA PARA JULGAMENTO SOB O 
RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 1.039/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que "a competência interna 
disciplinada no RISTJ é relativa, de modo que eventual incompetência do órgão ao qual 
distribuído o recurso deve ser alegada antes do início do respectivo julgamento, sob pena de 
preclusão" (AgInt nos EREsp n. 1.678.883/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, 
julgado em 18/5/2022, DJe de 14/6/2022).
2. A Segunda Seção desta Corte Superior propôs a afetação do Tema n. 1.039 para delimitar a 
controvérsia relativa à "fixação do termo inicial da prescrição da pretensão indenizatória em 
face de seguradora nos contratos, ativos ou extintos, do Sistema Financeiro de Habitação" 
(ProAfR no REsp n. 1.803.225/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, DJe 
de 9/12/2019).
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BRADESCO SEGUROS 
S.A. contra decisão monocrática proferida por esta relatoria (e-STJ, fls. 1.090-1.092), 
integralizada pelo julgado de fls. 1.104-1.107 (e-STJ), assim ementados:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO HABITACIONAL. DIREITO 
À INDENIZAÇÃO APÓS A EXTINÇÃO DO CONTRATO DE 
FINANCIAMENTO. AFETAÇÃO DA MATÉRIA PARA JULGAMENTO SOB O 
RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 1.039/STJ. SUSPENSÃO 
DOS PROCESSOS. ORDENADA A BAIXA DOS AUTOS À ORIGEM.
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SEGURO HABITACIONAL. DIREITO À INDENIZAÇÃO APÓS A EXTINÇÃO 
DO CONTRATO DE FINANCIAMENTO. AFETAÇÃO DA MATÉRIA PARA 
JULGAMENTO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. TEMA 
1.039/STJ. OMISSÃO. OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
 

Nas razões recursais, o agravante defende a competência da Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça para julgar o recurso, uma vez que a questão 
jurídica debatida nos autos refere-se a tema de Direito Público.

Sustenta não haver identidade entre a tese debatida no apelo excepcional e 
o Tema 1.039/STJ, visto que a ação proposta aborda apenas a temática referente às 
condições da ação de indenização após a extinção do contrato de seguro.

Destaca que, em momento algum, buscou questionar a aplicação do prazo 
prescricional.

Sendo assim, requer a reconsideração da decisão agravada.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 1.128).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

De início, é preciso frisar que, de acordo com os Enunciados Administrativos 
do STJ n. 2 e 3, os requisitos de admissibilidade a serem observados pelos recursos 
interpostos neste Tribunal Superior são os previstos no Código de Processo Civil de 
1973, se a decisão impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, inclusive; 
ou, se publicada a partir de 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

No caso em exame, tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 
Código de Processo Civil de 2015, uma vez que, à época da publicação da decisão que 
culminou na interposição do recurso especial, já estava em vigência o novo regramento 
processual.

Consta dos autos que o recorrente interpôs recurso especial (e-STJ, fls. 993-
1.009), com fulcro na alínea a do permissivo constitucional, apontando violação aos 
arts. 17, 485, VI, e 1.022, I e II, do CPC/2015.
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O Tribunal de origem inadmitiu a insurgência (e-STJ, fls. 1.042-
1.043), situação que ensejou a interposição do agravo (e-STJ, fls. 1.053-1.062), no 
qual, em decisão monocrática, esta relatoria determinou a devolução dos autos ao 
Tribunal de origem, a fim de que aguarde o julgamento do Tema 1.039/STJ.

Alegando vícios no julgado, o agravante opôs embargos de declaração, os 
quais foram rejeitados (e-STJ, fls. 1.104-1.107).

Inconformado, o recorrente interpõe o presente agravo interno.

Todavia, a irresignação não merece prosperar.

No agravo interno, o insurgente aponta a competência da Primeira Seção do 
Superior Tribunal de Justiça para julgar o agravo em recurso especial.

A respeito da competência interna do Superior Tribunal de Justiça para 
julgamento da demanda envolvendo contrato de seguro habitacional pelo Ramo 66, 
importa ponderar que a jurisprudência desta Corte Superior entende que "a 
competência interna disciplinada no RISTJ é relativa, de modo que eventual 
incompetência do órgão ao qual distribuído o recurso deve ser alegada antes do início 
do respectivo julgamento, sob pena de preclusão" (AgInt nos EREsp n. 1.678.883/DF, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 18/5/2022, DJe de 
14/6/2022).

Noutro ponto, defendeu no recurso especial a ausência de interesse de agir 
do agravado para pleitear a cobertura dos vícios, uma vez que a ação foi proposta 
quando já havia transcorrido o prazo de financiamento do imóvel segurado.

Contudo, conforme os argumentos expostos na decisão agravada, a 
instância originária, ao apreciar a controvérsia, atestou que a tese referente à ausência 
de interesse de agir para a propositura da ação visando pagamento de seguro 
habitacional após a extinção do contrato de financiamento imobiliário tangencia a 
temática envolvendo o termo inicial do prazo prescricional discutido na matéria afetada.

Segundo o Tribunal a quo, embora o agravante pretenda debater a tese sob 
o viés da falta de interesse de agir, o julgamento depende do exame de possível 
prescrição da pretensão indenizatória decorrente de contrato de financiamento 
habitacional extinto.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO DO IMÓVEL. 
SEGURO HABITACIONAL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO QUITADO. 
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ALEGADA FALTA DE INTERESSE DE AGIR. TEMA 1.039/STJ. AFETAÇÃO 
AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. SOBRESTAMENTO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção do STJ propôs a afetação do Tema n. 1.039 para 
delimitar a controvérsia relativa à "fixação do termo inicial da prescrição da 
pretensão indenizatória em face de seguradora nos contratos, ativos ou 
extintos, do Sistema Financeiro de Habitação" (ProAfR no REsp n. 
1803225/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, DJe de 
9/12/2019.).
2. Determinação de sobrestamento do feito em harmonia com a 
jurisprudência do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.106.437/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPETÊNCIA INTERNA DO STJ. NATUREZA RELATIVA. PRECLUSÃO. 
RECURSO REPETITIVO. DISTINÇÃO ENTRE O TEMA 1.039 E O CASO 
DE VÍCIOS CONSTRUTIVOS OCORRIDOS DURANTE A VIGÊNCIA 
CONTRATUAL EXTINTA E INDETERMINAÇÃO DO INÍCIO DE VÍCIOS 
OCULTOS E PROGRESSIVOS. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO DE 
SOBRESTAMENTO DO PROCESSO MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento pacífico desta Corte, "a competência interna 
disciplinada no RISTJ é relativa, de modo que eventual incompetência do 
órgão ao qual distribuído o recurso deve ser alegada antes do início do 
respectivo julgamento, sob pena de preclusão" (AgInt nos EREsp n. 
1.678.883/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 
18/5/2022, DJe de 14/6/2022.).
2. Pretensão de cobertura securitária postulada perante a seguradora após o 
fim do contrato de financiamento discutida sob duplo fundamento: (a) sob o 
viés da falta de interesse pela extinção do contrato; e (b) também pela 
prescrição da pretensão de cobrança deduzida após o transcurso de tempo 
desde a quitação do financiamento. Debate integrante do Tema 1.039 dos 
recursos repetitivos - fixação do termo inicial da prescrição da pretensão 
indenizatória em face de seguradora nos contratos, ativos ou extintos, do 
Sistema Financeiro de Habitação -, cf. (ProAfR no REsp 1.799.288/PR, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
03/12/2019, DJe de 09/12/2019), o que impõe a manutenção do 
sobrestamento do presente feito.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.076.079/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 26/8/2022.)
 

Por conseguinte, constata-se que a tese debatida no recurso especial 
esbarra, de fato, no Tema 1.039/STJ, cujo julgamento encontra-se pendente neste 
Tribunal Superior.

Dessa maneira, tendo em vista que as alegações feitas no agravo interno 
não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
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íntegra a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12
/06/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 13 de junho de 2023
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